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  RESUMO 
 
Introdução: A inclusão escolar centraliza- se na educação de qualidade, existindo 
vários fatores que influenciam na inclusão de deficientes no ensino regular. Desta 
forma, o professor de educação física tem um papel fundamental que é ofertar através 
da modalidade goalball a inclusão desses alunos Objetivo: Este trabalho teve como 
objetivo, analisar o nível de conhecimento dos professores acerca da modalidade 
goalball. Material e Métodos: O estudo foi caracterizado como uma pesquisa 
transversal de coleta única, de caráter descritivo e análise quantitativa, onde foi 
aplicado um questionário com 3 questões fechadas e 2 abertas. Sua população foi 
composta por 20 professores de educação física de ambos os sexos que atuavam na 
área escolar com pelo menos 1 ano de experiência em sala de aula na rede pública 
do DF. Resultados: O estudo mostrou que 60% dos professores não possuem curso 
de especialização na área de educação especial. Sobre o conhecimento acerca da 
modalidade Goalball, 60% afirmaram conhecer a modalidade, mas não aplicam em 
sala de aula, 35% responderam não conhecer e apenas 5% afirmaram aplicar a 
modalidade. Conclusão: Conclui-se que a maioria dos professores desse estudo 
conhecia a modalidade Goalball, porém não utilizam em suas aulas. 
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A Lei de Diretrizes e Bases (LDB) n° 9394/96, no capítulo V, Art. 58°, ressalta 
que a Educação Especial, será ofertada na rede regular de ensino para alunos que 
apresentam necessidades educacionais especiais (BRASIL, 1996). 
A Declaração de Salamanca, uma resolução das Nações Unidas, resultado da 
Conferência Mundial de Educação Especial, de junho de 1994, é umas das diretrizes 
mais importantes mundialmente, define política, princípios e práticas em Educação 
Especial. A sua proposta assegura que a educação de pessoas com deficiência seja 
realizada no sistema educacional, propõe que o governo, assegure ações para o 
treinamento de professores, qualificando-os para melhor atender os alunos no ensino 
regular (SALAMANCA, 1994). A inclusão é entendida como um princípio que 
reconhece e aceita a diversidade na sociedade, significando acesso de todos a todas 
as oportunidades, independente das peculiaridades do indivíduo ou grupo social 
(OLIVEIRA et. al. 2002). 
A inclusão escolar centraliza- se na concepção de educação de qualidade para 
todos, no respeito a diversidade dos alunos. E em fases de mudanças propostas, cada 
vez mais é necessário a importância da preparação de profissionais e educadores no 
âmbito escolar. É de extrema importância a preparação dos educadores para o 
atendimento de todas as crianças com deficiência no ensino regular, onde as práticas 
pedagógicas são elementos fundamentais para a realização da inclusão (SANT´ANA, 
2005). 
Segundo Silva et. al. (2009), existem vários fatores que influenciam na inclusão 
de pessoas com deficiência e a educação física é uma via que possibilita várias 
maneiras no processo de inclusão, adaptar atividades que contribua para a interação 
de todos os alunos é uma delas. Sabe-se que pessoas com deficiência muitas vezes 
são privadas de atividades físicas esportivas e um dos motivos para isso é por 
decorrência da falta de conhecimento dos profissionais e dos procedimentos 
adequados para esse público. 
O goalball originou-se na guerra com o objetivo de reabilitar soldados 
lesionados, hoje é uma modalidade esportiva praticada por deficientes visuais. 
Diferente dos outros esportes paraolímpicos o goalball foi criado especificamente para 







papel fundamental em ofertar programas de atividades que ofereça acesso a essa 
modalidade (TOSSIM et. al. 2008). 
Este trabalho tem como objetivo, analisar o nível de conhecimento dos 




2 MATERIAIS E MÉTODOS 
 
Este estudo é caracterizado como transversal de característica descritiva, de 
análises qualitativas e quantitativas. Sendo aprovado pelo CAAE: 
61588916.9.0000.0023 Parecer: 1.848.529 Éticas Nacionais quanto aos Incisos XI.1  
e XI.2 da Resolução nº 466/12 CNS/MS concernentes às responsabilidades do 





Participaram do estudo 20 professores de educação física de ambos os sexos 
da rede púbica. Que estavam atuando na área da educação física escolar com o 
mínimo de 1 (ano) de experiência em sala de aula. 
 
2.2 Métodos 
Essa pesquisa se caracteriza como um estudo transversal. Foi utilizado um 
questionário de coleta única, composto por 5 questões (3 objetivas e 2 subjetivas). Foi 
realizado em uma escola da rede pública do DF. Este foi respondido pelos professores 





Foram disponibilizados questionários com questões objetivas e subjetivas, a fim 
de saber se os professores já trabalharam ou trabalham com alunos deficientes nas 











Figura 1. Se os professores trabalharam ou 
trabalham com alunos deficientes em sala de aula. 
 
Com base na questão anterior foram dispostos vários tipos de necessidades 
especiais (física, auditiva, mental, visual e outras.), e os professores em caso 
afirmativo teriam que marcar quais tipos de deficiência eles trabalhavam em sala de 
aula. Cujos resultados encontrados mostraram que 75% dos alunos tinham deficiência 
física, 40% auditiva, 60% mental, 60% visual e 20% outros tipos de deficiência. O 
quantitativo de respostas desta questão ultrapassam os 100% esperado porque os 
professores poderiam responder mais de uma alternativa na mesma questão 
conforme (Figura 2). 
 





Nesta questão os professores teriam que responder se possuíam algum curso 
de especialização na área de educação especial e os resultados encontrados 
mostraram que 60% não possuíam especialização. E que apenas 40% dos 
professores possuem curso de especialização na área de educação especial 
conforme (Figura 3). 
 
Figura 3. Se os professores possuem curso de 
especialização em educação especial. 
 
Nesta questão seguindo a ordem das anteriores, os professores teriam que 
responder se conheciam e se aplicariam a modalidade em sala de aula. O resultado 
encontrado mostrou que 60% conhecem, mas não aplicam, 5% aplicam nas aulas e 







Figura 4 Se conhecem e se aplicam a modalidade nas 
aulas de educação física. 
 
Com base na questão respondida anteriormente, os professores que 
conheciam a modalidade, teriam que responder o porque de não aplicar nas aulas de 
educação física. O resultado encontrado mostrou que 5% não aplica por causa das 
condições de sala/quadra e falta de materiais, 25% por trabalhar com outros 
modalidades, 30% não aplicam, 5% aplicam com os matérias disponíveis e 35% não 
conhecem conforme  (Figura 5). 
 






Nesta questão os professores teriam que responder o que seria necessário 
para se trabalhar com o goalball na escola, 10% responderam que seria necessário a 
inserção no curriculum escolar, 45% responderam que seria necessário materiais e 
espaços adequados, 10% interesses dos professores e alunos, 10% formação 




Figura 6 O que é necessário para se trabalhar com o 
goalball na escola. 
 
 
Essa questão os professores teriam que responder se aplicariam o goalball nas 
aulas para os alunos sem deficiência e o resultado encontrado foi que 80% dos 
professores responderam que sim, para trabalhar a questão da diversidade/ 



























Figura 7. Se apliacariam o Goalball nas aulas para 





Baseado nos dados obtidos na pesquisa verificou-se que 90% dos 
professores pesquisados trabalham com alunos com necessidades educacionais 
especiais nas aulas de educação física. Esse alto percentual justifica- se por que a 
legislação do Brasil garante a oferta obrigatória da educação especial em locais de 
ensino públicos e com direito aos mesmos benefícios dos demais educando 
(BRASIL,1996). Porém, ao mesmo tempo em que a educação é obrigatória nas 
escolas regulares, a legislação mesmo amparando esses alunos não oferece 
obrigatoriedade da sua permanência nela e até garante oportunidade em outras 
escolas que não seja a de ensino regular (MENDES, 2006). 
Os professores quando questionados sobre quais tipos de deficiências 
atendem em suas aulas apontam: mental, visual, auditivas, física e outras. Já haviam 
trabalhado e/ ou trabalham em sala. 
Os resultados mostraram que todos os professores têm ou já tiveram alunos 
com deficiência em sala de aula. Com maior percentual dentre as deficiências a física 
é a mais relevante na pesquisa, chegando a 75 % dos alunos. 
De acordo com estatística do  senso  escolar  2016  foram   matriculados 





regulares. Mas, ainda tem grande número de alunos que se concentram em escolas 
exclusivas para educação especial. E que a região Centro-Oeste é umas das que mais 
tem escolas especializadas (BRASIL, 2016). Apesar dos dados mostrarem que houve 
um aumento no número de matriculas, não há evidências que as diretrizes políticas 
do ensino estejam sendo efetivas, porque apesar do avanço no número de matriculas 
ainda tem muitos alunos que estão inseridos em escolas exclusivas, resultando no 
grande número encontrado na pesquisa de alunos com deficiências na escola. 
A formação dos professores na atualidade deve atender aos vários desafios 
que a profissão exige. E um deles é a especialização para se trabalhar com os 
diversos tipos de deficiências. Diante disso, os professores quando questionados se 
possuíam algum curso de especialização na área de educação especial, verificou-se 
que apenas 40% fizeram. Para que os professores se sintam motivados é necessário 
melhorar a sua formação, implicando em processo de mudanças no interior das 
instituições tais como: organização institucional, definição e estruturação dos 
conteúdos, os processos que envolvem sua competência e a vinculação entre as 
escolas e os sistemas de ensino (BRASIL, 2000). 
Por outro lado, essas mudanças sozinhas não resolverá a complexidade dos 
problemas enfrentados na educação, visto que diante dos resultados a maioria dos 
professores não tem curso de especialização na área. É preciso que os professores 
entendam que a formação superior sozinha não é suficiente para resolver os 
problemas da inclusão nas aulas. 
Segundo Pletch (2009), no Brasil a formação de professores e demais 
agentes educacionais ainda segue o modelo tradicional, inadequado para suprir as 
reivindicações em favor da educação inclusiva. 
Uma pesquisa recente em âmbito nacional mostrou de uma maneira geral 
que os professores não estão preparados para receber alunos especiais em sala de 
aula (GLAT et. al. 2003). 
Diante do exposto, detém- se que a falta de conhecimento está diretamente 
relacionada à formação ou capacitação recebida, há insuficiência de cursos que 
ofereçam essa formação e uma falta de interesse dos professores em realiza-los já 





professores não se preocupam em aprimorar os seus conhecimentos e tão pouco 
em melhorar suas aulas. 
É importante no âmbito escolar que seja feita essa reflexão porque discutir 
sobre diferença é pensar no outro como um ser concreto, com história, com identidade 
e sentimentos próprios que se impõem gradativamente dia após dia (GLAT et. al. 
2003). É através dessas práticas de aulas inclusivas de pensar e interagir com o outro 
sobre suas deficiências e dificuldades que iremos mudar o rumo da educação. 
Portanto, fica evidente que é necessária uma melhor formação dos 
professores, não somente para entender as necessidades de seus alunos, mas para 
realizar aulas que possam ser melhor adaptadas, não somente para os alunos com 
necessidades educacionais especiais e sim para todos. 
Quando questionados se conheciam ou aplicavam a modalidade goalball em 
sala, o resultado apontou que 60% dos professores conhecem e não aplicam. Esse 
resultado não se difere das demais questões, já que grande parte não tem 
especialização para trabalhar com alunos com necessidades educacionais especiais 
em sala. Porém, o que chama a atenção nesses resultados é que grande parte dos 
professores possuem conhecimento sobre a modalidade e não fazem uso dela nas 
aulas. 
Uma das limitações deste estudo foi a dificuldade de conseguir professores 






Conclui-se que a maioria dos professores desse estudo conheciam a 
modalidade Goalball, porém não utilizam em suas aulas. Apesar de todos os 
professores terem alunos deficientes em suas aulas, os mesmo não se mostram 
motivados a adaptarem seus conteúdos para inclusão desses indivíduos. 
No entanto, os docentes se contradisseram quando relataram que aplicariam a 
modalidade para trabalhar a questão da diversidade e preconceito. 
São necessários outros estudos para despertar o interesse dos professores e 
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                                  ANEXO H- QUESTIONÁRIO 
 
 
                      
              
 
 
 
